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			Apresentação

			Este livro abordará o tema dos Planos de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) no contexto do Princípio da Eficiência na Administração Pública. A obra decorre da importância de que se reveste a análise conjugada dos dois temas, isto é, planos de carreiras e princípio da eficiência, vez que indissociáveis em qualquer plataforma de governo pautada numa gestão eficiente dos recursos públicos.

			Buscou-se adotar uma linguagem simples, objetiva e de fácil compreensão, sem prescindir do emprego de terminologias técnicas utilizadas nas áreas do conhecimento relacionadas ao tema. Alerta-se, todavia, que determinados termos e expressões podem assumir significados distintos, ou empregados em contextos diferentes, conforme o critério adotado por cada segmento profissional, esfera de poder ou ente federativo no trato das questões envolvendo planos de carreiras

			A escolha do termo manual, inserido no título desta obra, indica o aspecto prático da sua abordagem, isto é, procurou-se associar a abordagem teórica dos temas com um roteiro prático de como os elementos envolvidos num plano de carreiras devem se comportar na estruturação desses institutos.

			Por outro lado, o autor não prescinde da abordagem teórica, ocasião em que traz as principais fundamentações à luz dos ensinamentos do Direito Administrativo e da Gestão de Pessoas, o que reveste a obra de um caráter também acadêmico, contribuindo para os projetos de pesquisa desenvolvidos nessas áreas do conhecimento. Nesse sentido, o livro faz referência aos postulados de doutrinadores, jurisprudência dos tribunais e lições da ampla literatura que fundamentam os conceitos majoritariamente adotados em relação aos institutos que compõem os planos de carreiras no setor público.

			Já no aspecto legal, o autor colaciona os dispositivos vigentes no ordenamento legal positivado que trata das carreiras no âmbito do regime jurídico estatutário, tanto no plano constitucional como infraconstitucional. Para tanto, reporta-se à Constituição e aos principais diplomas que devem ser observados quando dos estudos, análises e deliberações administrativas e judiciais que envolvem a matéria de planos de carreiras. Nesse particular, destaque para a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000); Lei do Compliance ou Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013); Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (Lei no 8.112/1990); Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB (Decreto-lei no 4.657/1942); decreto das terceirizações (execução indireta de serviços) (Decreto nº 9.507/2018); lei das técnicas legislativas (Lei Complementar Federal nº 95/1998), dentre outros importantes diplomas que são citados para a fundamentação do tema.

			A obra é finalizada com um passo a passo de como elaborar uma proposta de plano de cargos, carreiras e salários, respeitando-se os ritos procedimentais comumente indicados e adotados para as proposições legislativas visando à criação ou reestruturação das carreiras do setor público.

			Com essa abordagem didática, o livro busca as respostas para as principais dúvidas encontradas por gestores públicos, servidores, operadores do Direito e demais segmentos da Administração Pública no que diz respeito à adequada forma de se planejar, elaborar e executar um plano de cargos, carreiras e salários (PCCS) no âmbito do regime jurídico estatutário.

		

	
		
		

	
		
			Introdução

			O tema do Princípio da Eficiência na Administração Pública está cada vez mais presente nos discursos e na agenda dos gestores públicos. Desde planos de governos, elaborados e divulgados durante a fase de campanha eleitoral, até suas efetivas implementações pelos gestores eleitos, a questão da eficiência tem sido o ponto central da preocupação daqueles que postulam assumir o comando da máquina administrativa e, por certo, daqueles que efetivamente conseguiram alcançar tais postos durante os quatro anos como mandatários eleitos pelo povo.

			Essa preocupação para com a eficiência no serviço público tem uma razão de ser: há muito que as Administrações Públicas, em todos os níveis, buscam se desgarrar daquela velha pecha de “coisa emperrada”, “máquina lenta”, “administração ineficiente” e que custa muito aos cofres públicos se comparado àquilo que oferece como retorno aos contribuintes, tanto em termos de qualidade como de quantidade e, ainda, em termos de celeridade.

			Por certo, esse estigma sempre foi associado ao setor público, comparativamente ao setor privado, este sim, tido como eficiente, ágil, eficaz; enquanto aquele, emperrado, moroso, burocrático, ineficaz.

			Assim, o Princípio da Eficiência surge num contexto em que a sociedade não mais suporta a velha morosidade e o emperramento da máquina pública. Ao revés, passa a ser cada vez mais exigente na cobrança por uma Administração Pública que presta os serviços públicos com a qualidade, quantidade e rapidez condizentes com os custos da tributação que a mantém.

			Nesse contexto, surge o Princípio da Eficiência, introduzido pela Emenda Constitucional nº 19/1998, de 4 de junho de 1998, ao lado dos Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade e Publicidade, sendo estes já existentes desde o texto originário da Constituição. Ou seja, o Princípio da Eficiência foi introduzido posteriormente, e como sendo mais um dos princípios que regem a Administração Pública, justamente porque, à época, era valor que a sociedade tanto clamava.

			Todavia, não é possível falar em eficiência sem analisar o elemento fundamental dentre todos aqueles coexistentes numa organização pública e que determina o grau de eficiência ou ineficiência do serviço público, qual seja: o agente público.

			Deveras, quando falamos em Princípio da Eficiência, logo nos vem à mente ideias relacionadas a fatores outros, como por exemplo, a boa aplicação dos recursos públicos, combate ao desperdício, celeridade dos trâmites processuais, atendimento público de qualidade, e assim por diante. Sim, esses são elementos fundamentais e que são, de fato, parâmetros pelos quais se pode medir ou perceber a eficiência da Administração.

			Todavia, é o elemento humano que está por detrás de todos esses fatores, a ponto de, em verdade, ser ele o principal elemento que a todos precede, e que, por essa razão, todos os demais estão a ele vinculados ou condicionados. Em uma só palavra, por mais que se tenha recursos em quantidade ou qualidade expressivas, sem que haja o elemento humano qualificado, motivado e capacitado para a correta gestão desses recursos, a esperada eficiência poderá não acontecer ou acontecer em níveis abaixo do esperado.

			É nesse contexto que o presente trabalho chama a atenção para o que designamos Planos de Carreiras Eficientes. Se concordamos que o elemento humano, na pessoa do agente público, é o fator primordial e essencial para que a Administração Pública alcance a tão almejada eficiência, então também concordamos que esse elemento deve estar inserido num modelo de organização funcional que propicie as condições ideais para que ele consiga exercer as funções para as quais ele foi investido de maneira eficiente e eficaz. E quando falamos em modelo de organização funcional, estamos nos referindo a planos de carreiras.

			Com efeito, o servidor não é um elemento humano posicionado aleatoriamente dentro de uma organização de serviço público. Antes, ele é parte de um sistema organizacional formado por um conjunto de regras que define a sua vida funcional, desde o seu ingresso até o seu desligamento para a inatividade. Ou seja, um conjunto de regras que define qual a sua posição na estrutura organizacional, qual o seu papel, suas atribuições, quais as formas para o seu desenvolvimento profissional, qual será a sua forma de remuneração, qual o seu regime e a sua jornada de trabalho, como o seu desempenho será avaliado etc. Pois é esse conjunto de regras, que define a forma como servidor, juntamente com todos os seus demais pares, serão organizados para fins de cumprirem com os seu exercícios funcionais à luz das finalidades do órgão público para o qual atuam, que podemos dizer que compreende um plano de carreiras. Para designar um sentido mais abrangente, um Plano de Cargos, Carreiras e Salários, comumente conhecido pela sigla PCCS.

			No âmbito do setor público, os planos de carreiras só podem ser instituídos por lei específica, de inciativa do Chefe do Poder Executivo. Disso decorre a importância maiúscula de que a Autoridade Administrativa elabore uma proposta de plano de carreiras condizente com o escopo maior da eficiência que se quer imprimir no órgão público. Se a ideia é buscar um serviço público eficiente; se há consenso de que, para tanto, o elemento humano é parte fundamental de tal escopo e que, para isso, ele não age isoladamente, mas, antes, é parte de um sistema de regras funcionais, então o gestor público não pode prescindir de um plano de carreiras que, na prática, possibilite que o servidor alcance essa eficiência.

			Nesse sentido, o presente trabalho aborda com profundidade todos os elementos que estão por detrás de um bom e eficiente plano de carreiras. Para tanto, aborda inicialmente o papel do servidor no contexto do Princípio da Eficiência, erigindo-o como elemento indispensável no conceito de uma gestão pública de qualidade. Na sequência, situará o leitor quanto aos diferentes vínculos pelos quais a Administração Pública constitui a sua organização funcional, e como eles se comportam ao lado da figura do vínculo efetivo, este sim, o regime para o qual se destina o objeto deste trabalho.

			O estudo continua abordando os conceitos sobre quadros de carreiras e planos de cargos, estabelecendo um comparativo conceitual de institutos à luz da CLT e à luz do regime estatutário para, na sequência, apontar onde os institutos das carreiras dos agentes públicos efetivos se encontram previstos na Constituição Federal.

			Em seguida, discorrerá sobre os elementos que compõem um plano de carreira no âmbito do setor público e como ele deve ser elaborado dentro das normas legais e constitucionais. Aqui reside um ponto fundamental do presente trabalho, qual seja, o aspecto legal, haja vista que este tem sido um dos maiores desafios para os gestores públicos em geral, isto é, instituir um PCCS que: 1) atenda às expectativas motivacionais dos servidores; 2) esteja dentro das condições orçamentárias e financeiras da Administração e, finalmente; 3) esteja em plena conformidade com a lei e a Constituição, de tal modo a evitar as indesejáveis demandas judiciais, muitas delas ocasionando passivos judiciais de grande monta aos cofres públicos. E é esse desafio que o presente trabalho visa enfrentar.

			Para cumprimento do objetivo de se esmiuçar todos os elementos que estão envolvidos na formulação de um eficiente plano de carreiras, o presente trabalho trouxe a abordagem de todos os institutos que devem compor um PCCS completo, incluindo a abordagem acerca de outros instrumentos de gestão de pessoas que devem coexistir ao lado dos planos de carreiras.

			Antes, porém, de adentrar no estudo dos PCCSs propriamente dito, este trabalho chama a atenção do leitor para a análise de importantes fatores que estão envolvidos nas complexas relações funcionais da Administração Pública, os quais exercem influência no contexto da eficiência e que, por essa razão, são fatores que merecem total atenção, pois servirão de norte para a elaboração dos planos de carreiras que se pretendem eficientes.

			Assim, o presente trabalho se apresenta como mais uma contribuição para os estudos e ações governamentais que almejam implementar em suas gestões um modelo organizacional e funcional voltado para o Princípio da Eficiência.

		

	
		
			Capítulo I

			O princípio da eficiência na administração pública

			O Princípio da Eficiência na Administração Pública foi introduzido posteriormente à promulgação da Constituição. Em seu texto original, o constituinte previu quatro principais princípios regentes da Administração Pública, quais sejam, os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade e Publicidade, assim dispostos na redação original do caput do artigo 37 da Lei Maior. Foi somente com a Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, que o constituinte derivado tratou de inserir o novo princípio [Princípio da Eficiência] ao lado daqueles que o constituinte originário já erigia como norteadores da Administração Pública.

			A bem da verdade, a Emenda Constitucional nº 19/1998 ficou conhecida como a Reforma Administrativa, sendo tal denominação muito bem apropriada, em vistas dos fins para os quais a emenda foi proposta, isto é, promover uma ampla reforma em diversos pontos da Administração Pública, que constam disciplinados nos artigos 37 ao 41 da Constituição Federal.

			O momento histórico pelo qual passava o país justificava a adoção de medidas urgentes no sentido de se reformular o modo de se fazer gestão, apontando para a necessidade de se romper com o modelo burocrático, dando este lugar a um modelo gerencial1. Atente-se ao fato de que, à época da promulgação daquela emenda, ainda não existia a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal no 101/2000), vindo esta a ser sancionada somente dois anos depois. Assim, ante a inexistência de um diploma como a Lei de Responsabilidade Fiscal, era comum as Administrações Públicas se atolarem em verdadeiras tragédias fiscais, contraindo dívidas impagáveis, emperrando a máquina pública e, no campo dos recursos humanos, comprometendo praticamente toda a receita somente com despesas de pessoal. Vale dizer, ante a ausência de uma norma que impusesse limites e controle fiscal, as despesas com folha de pagamento pareciam ser um fim em si mesmo, porquanto pouco sobrava da arrecadação para as áreas de custeio e investimentos voltados às áreas que a população mais precisava.

			A par da completa ausência de responsabilidade fiscal, o gerenciamento da máquina administrativa também se mostrava ineficiente, vez que era sempre baseado no modelo burocrático de gestão e notadamente desprovido de ferramentas gerenciais e de tecnologia da informação que pudessem dar maior celeridade em suas respostas à sociedade. O resultado não poderia ser outro senão a flagrante precariedade dos serviços públicos prestados, o inchaço da máquina pública pelo aumento indiscriminado da folha de pessoal, o endividamento e o desequilíbrio das contas públicas, onde a conta era literalmente passada para frente, isto é, para a gestão seguinte pagar.

			A inserção, pois, do Princípio da Eficiência como um dos corolários da Administração Pública sinalizava, portanto, para uma mudança de paradigma calcada na ideia de que não bastava que a Administração cumprisse apenas com os outros quatro princípios até então vigentes, se ela não se mostrasse, além daqueles, também eficiente. Afinal, a ausência deste último resulta em trágicas consequências à própria população, usuária dos serviços públicos e que espera, naturalmente, respostas em quantidade, qualidade e velocidade condizentes com a carga tributária que essa mesma máquina administrativa lhe impõe. Nas palavras de Moreira Neto (1998, p. 39):

			A transição da administração burocrática clássica, herdada da tradição continental europeia, para a administração gerencial moderna, fortemente influenciada pela postura pragmática das megaempresas, tira o foco que antes era de interesse administrativo do Estado para o cidadão.

			Parece incontroverso, portanto, a importância maiúscula de que se reveste o Princípio da Eficiência na Administração Pública. Todavia, de igual importância também é a necessidade de que os gestores tenham plena consciência acerca dos diversos fatores que estão envolvidos numa concepção de Administração Pública eficiente, porque o sentido amplo e vago, inerente ao termo eficiência, pode fazer o gestor perder de vista o real escopo que se busca com tal princípio. Por exemplo, um determinado gestor pode se concentrar demasiadamente numa área específica, buscando dar-lhe a eficiência que, num determinado momento, está há muito sendo cobrança por parte da população usuária, porém faz isso inflando demasiadamente uma área da Administração ou, ainda, em detrimento de outra que, até então, estava funcionando regularmente. Nesse exemplo, resolveu-se uma área, porém, criando problema em outra.

			Administração Pública é um sistema composto por diversos subsistemas, e é essa visão sistêmica que se deve ter em mente quando se pensa em eficiência. São muitos os exemplos vistos na prática que indicam a falta dessa visão sistêmica. Ora, quantos não são os casos de contratações exacerbadas de servidores, mas com pífios investimentos em recursos de tecnologia da informação? Ou o contrário, fortes investimentos em T.I., mas tímidos investimentos em capacitação do corpo técnico, fazendo com que aqueles recursos fiquem subaproveitados? Ainda, quantos investimentos maciços feitos em megaconstruções, obras gigantescas, mas sem um prévio planejamento da capacidade orçamentária para contratações dos servidores que nelas atuarão, fazendo com que aquelas obras fiquem por meses, ou até anos, paralisadas por falta de pessoal? Quantos são os gastos com suprimentos e maquinários, visando atender a um determinado serviço, mas sem um prévio estudo de dimensionamento de pessoal ou de tarefas que pudessem informar precisamente o montante a ser gasto? Quantos são os gastos com horas extras, ou terceirizações, visando suprir a demanda de pessoal em determinada área, mas sem um estudo racional acerca da distribuição equitativa da força de trabalho disponível? Quantos não são os casos de investimentos pífios, ou até inexistentes, na área de organização e métodos que pudessem rever os fluxos de processos e procedimentos, deixando-os mais ágeis e com menos pessoas envolvidas? Enfim, são muitos os casos de medidas até bem-intencionadas, visando garantir a eficiência em determinada área, cuja cobrança social ou gargalo administrativo reclamam por urgência, porém apenas transferindo o problema de uma área para outra área, justamente por falta dessa visão sistêmica que deve prevalecer numa Administração Pública que pretende ser eficiente.

			Portanto, eficiência pode ser resumida numa só frase: a capacidade de se fazer mais com o menos ou com o que se tem disponível, seja em termos de recursos financeiros, materiais, tecnológicos, e até mesmo em termos de recursos humanos, afinal estamos falando de recursos públicos, pagos com o dinheiro da sociedade e, por essa razão, é dever do gestor o zelo e a implementação de uma gestão eficiente e eficaz.

			Enfim, aquela visão sistêmica, por certo, significa encarar a Administração Pública como um todo, composto por um conjunto de subsistemas, os quais devem coexistir e funcionar em perfeita sinergia para que os fins para os quais o órgão público foi criado sejam concretizados com máxima eficiência. Significa implementar uma gestão eficiente nas áreas orçamentária e financeira, patrimonial, material e de insumos, abastecimento e logística, sistemas de informação, processos e procedimentos, e, por certo, como é o propósito do presente trabalho, na área de pessoal.

			1. O agente público no contexto da eficiência na Administração Pública

			Vimos que a ideia de gestão eficiente perpassa pela visão sistêmica, envolvendo diversas áreas da Administração Pública, dentre as quais, a área de pessoal. As organizações, sejam elas públicas ou privadas, são compostas e geridas por pessoas. São estas que, independentemente do nível hierárquico ou poder de decisão, irão gerir todos os demais recursos (financeiros, materiais, tecnológicos etc.) que também integram o sistema. Daí porque a área de pessoal é a mais importante, pois dela depende a boa ou má gestão dos recursos alocados nas demais áreas. Vale dizer, não adianta estar muito bem suprido ou abastecido de insumos, recursos físicos ou materiais, se o corpo técnico que os gerencia não o faz com a devida eficiência. Não adianta a captação ou a alocação de uma boa fonte de custeio ou investimento, se os dirigentes responsáveis pela sua alocação o fazem com desperdício ou com má aplicação do dinheiro. Não adianta ter os melhores softwares ou aplicativos para gerenciamento, fluxo de processos e emissão de relatórios, se a qualidade no atendimento final ao usuário do serviço público for mal avaliada. Enfim, os recursos são geridos por pessoas e, como sabemos, pessoas são feitas de razão, emoção, sentimentos, interesses, valores e toda sorte de atributos os quais não podem ser controlados por sistemas físicos ou lógicos, ou programados por ferramentas tecnológicas.

			Daí porque a gestão de pessoas é a área mais sensível e mais complexa para se lidar, justamente porque lida não com recursos, mas sim com pessoas. E nessa perspectiva, a gestão eficiente na área de gestão de pessoas está voltada para valores outros que não apenas aqueles mensuráveis, como racionalização do quantitativo de mão de obra, quantificação do número de horas laboradas, produtividade, cumprimento de metas etc. Está voltada, também, para valores não quantificáveis, como motivação, comprometimento, senso de responsabilidade, espírito de equipe, liderança, criatividade, dentre outros.

			Desse modo, não é exagero dizer que para uma Administração Pública pautar-se pelo Princípio da Eficiência, dependerá primordialmente de quão bem qualificado está o seu corpo funcional, sobretudo o corpo efetivo, qual seja o servidor estável. E quando falamos em corpo funcional bem qualificado, estamos nos referindo à qualidade inerente a fatores intrínsecos ao servidor, bem como aos extrínsecos a ele. Intrínsecos são aqueles ligados às competências técnicas e comportamentais que o fazem ser considerado um bom ou mau servidor. E extrínsecos são aqueles relacionados ao ambiente de trabalho, recursos materiais e tecnológicos por ele utilizados e, principalmente, as regras e normas que regem o seu desempenho e a sua relação funcional com a Administração Pública.

			A conjugação desses fatores, intrínsecos e extrínsecos à pessoa do agente público, torna-se o objeto de trabalho da gestão de pessoas, a qual buscará as melhores técnicas, os melhores arranjos físicos, tecnológicos e procedimentais e, ainda, as melhores regras de organização e de exercício funcional, de tal modo a se alcançar a máxima eficiência e eficácia do quadro funcional disponível.

			É induvidoso, portanto, que o agente público exerce papel primordial e fundamental no contexto da eficiência na Administração Pública, vez que ele precede e é o responsável pelo controle e pela gestão de todos os demais recursos que foram alocados e empregados para o cumprimento dos fins institucionais. Esse papel do agente público, no bojo do Princípio da Eficiência, pode ser destacado da seguinte forma:

			O princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do serviço público (DI PIETRO, 2002, p. 83, grifo nosso).

			Por sua vez, o renomado professor e doutrinador do Direito Administrativo, Meirelles (1998, p. 93), foi mais enfático ao abordar a questão da eficiência em face do agente público:

			Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

			A ênfase dada pelo precitado doutrinador pode ser observada pelo emprego de palavras e expressões, tais como: se impõe, presteza, perfeição e rendimento profissional. De fato, o Princípio da Eficiência se impõe, ou seja, é um dever, porquanto foi erigido ao status de Princípio da Administração Pública por força de norma constitucional. Assim, tal princípio não é uma mera liberalidade do agente público, mas sim um dever. E não poderia ser diferente, já que estamos falando de recursos públicos, os quais foram alocados para a criação de um órgão com a finalidade de atender ao escopo maior do interesse público. É natural, portanto, que a sociedade espere que tais recursos sejam empregados da maneira mais eficiente e eficaz possível para que os serviços prestados ocorram com a qualidade, quantidade e celeridade condizentes.

			Por sua vez, os termos presteza, perfeição e rendimento profissional, igualmente empregados pelo professor Meirelles, dizem respeito a atributos inerentes à pessoa do servidor, isto é, àqueles intrínsecos ao agente. Ou seja, são exemplos de atributos que, ao lado de outros, espera-se que o agente público possua e demonstre no exercício de suas funções. Ademais, são atributos que também se impõem em face dos agentes políticos, isto é, aqueles ocupantes dos altos comandos e que são dotados da competência para decidir e/ou legislar em matéria de Administração Pública e, por essa razão, são os responsáveis primeiros pela condução da máquina administrativa.

			Sendo certo que o agente público exerce papel fundamental no contexto da eficiência na Administração Pública, para que ele corresponda às expectativas de uma política de eficiência é preciso que o modelo organizacional da Administração propicie e promova as condições adequadas para tanto. E em matéria de pessoal, a forma como se está organizado o quadro funcional se dá por meio dos chamados planos de cargos, carreiras e salários (PCCS), tema central deste trabalho e que será abordado detalhadamente mais adiante. Os PCCSs são institutos compostos por um conjunto de regras que disciplinará toda a vida funcional do servidor, isto é, do ingresso até o seu desligamento do serviço público.

			Porém, antes de adentrarmos no estudo pormenorizado da composição de um plano de carreiras eficiente, é preciso abordar como aquele conjunto de fatores intrínsecos e extrínsecos ao servidor, e que é determinante para se aferir se há ou não eficiência, tende a se comportar no âmbito do serviço público, uma vez que é notadamente distinto da forma como se comporta no setor privado. E, por essa razão, um minucioso estudo acerca desse conjunto de fatores deve anteceder ao planejamento de qualquer proposta de PCCS.

			2. Fatores que influenciam no planejamento de um plano de carreiras eficiente

			Vimos que o agente público é o elemento primordial e fundamental para uma Administração Pública que pretende ser eficaz e eficiente. Vimos também que, para que o agente público corresponda às expectativas de uma política de eficiência, é preciso existir um conjunto de valores e atributos intrínsecos e extrínsecos ao servidor e que é a Administração Pública a responsável pela forma como os recursos serão arranjados e organizados de modo a propiciar as condições necessárias para que aqueles valores e atributos ocorram.

			Todavia, ao iniciar o modelo organizacional que se pretende para alcançar aqueles fins de eficiência, os gestores públicos se depararão com uma série de fatores que influenciará sobremaneira para o êxito ou fracasso de suas políticas de pessoal. Por essa razão, tais fatores precisam ser cuidadosamente considerados e estudados antes de se implementar qualquer modelo, política ou forma de organização do quadro funcional. Tais fatores são diversos, mas abordaremos aqueles que, pela nossa experiência, reputamos ser os mais importantes.

			2.1 Limitações de ordem legal

			O primeiro deles diz respeito às próprias limitações legais. Como se sabe, o setor público é notadamente envolto por leis e condicionado por elas. Ao contrário do setor privado, onde opera o princípio de que tudo se pode fazer, exceto aquilo que é vedado por lei, no setor público impera o oposto, ou seja, só se pode fazer aquilo que a lei expressamente o prever. Assim ocorre justamente em observância ao Princípio da Legalidade, também previsto no artigo 37 da Constituição. Por se tratar da coisa pública, não é dada ao gestor a liberdade para dispor dela da forma como bem entender. Antes, ele está condicionado ao império da lei, e mesmo quando age no âmbito da discricionariedade, esta também será previamente definida pela lei.

			Por certo, a Administração Pública se manifesta por meio dos chamados atos administrativos. É por meio deles que a Administração toma decisões, produzindo consequências no mundo jurídico, extinguindo, criando ou alterando relações jurídicas entre a Administração e o administrado.

			Isso ocorre em todas as áreas e, particularmente, também na área de pessoal. Vale dizer, todo aquele modelo ou arranjo organizacional que citamos, em matéria de quadro funcional, é regido por um conjunto de normas, desde leis, em sentido estrito, até os atos normativos mais simples e de rotina. Assim, qualquer que seja o arranjo pretendido pelo gestor público, terá ele que observar os limites que as leis e as normas infralegais lhe impõem.

			Esses limites nascem já na edição das leis e se estendem por todo o transcorrer da administração, por meio do desdobramento da norma legal em atos infralegais dela decorrentes. Em matéria de pessoal, por exemplo, ela nasce no próprio Estatuto dos Servidores, o maior e mais amplo diploma que define o regime jurídico do agente estatutário. A partir dele, diversas outras normas, sejam leis específicas, sejam decretos, resoluções ou portarias, comporão o arcabouço jurídico que regulamentará toda a vida funcional do servidor e a sua relação com a Administração Pública.

			Ocorre que todo esse conjunto de normas pode representar, na prática, as próprias limitações ou dificuldades para se implantar uma política de eficiência do quadro funcional. E delas não pode o gestor público prescindir, vez que todos os atos da Administração Pública são vinculados, isto é, estão condicionados ao império da lei. Por essa razão, ao instituir o modelo organizacional em plano de carreiras, por exemplo, o conjunto de normas, isto é, o arcabouço legal e jurídico que rege o quadro funcional, terá que ser rigorosamente estudado, a fim de se detectar quais as limitações, quais os pontos fortes e pontos fracos e, a partir daí, elaborar uma proposta que, de um lado, esteja de pleno acordo com os ditames da Lei Maior, e, de outro lado, possam indicar a necessidade de revisão de atos ou mesmo de leis infraconstitucionais, visando instituir a almejada política de eficiência do quadro funcional.

			Com efeito, a falta de legislação, ou o excesso dela, podem representar verdadeiro engessamento do gestor público, dificultando a implementação de uma política de pessoal eficiente. Daí porque um estudo minucioso de todo o ordenamento que rege a área de RH é tarefa primordial e deve preceder à proposição de qualquer plano de carreiras. Vale dizer, o plano – que também é um instituto criado por lei – pode e deve servir como meio para a revisão de outras normas legais e infralegais que possam configurar obstáculos à política de eficiência que se pretende instituir. Por exemplo, uma mera medida de movimentação funcional pode estar regrada por alguma norma interna (resolução, portaria, instrução normativa etc.) que não mais se adéqua aos propósitos da gestão de pessoas. Nesse caso, ela poderá ser revisada por uma norma superveniente que institua regras que estejam em maior sintonia com o novo PCCS que se pretende instituir. Ainda pode ocorrer que o instrumento de avaliação de desempenho seja regrado também por ato normativo interno e que possivelmente precise ser revisado. Nesse caso, é na formulação da Lei do Plano de Carreiras o momento oportuno para aprovar a revisão normativa interna que esteja inadequada. E assim ocorre com todos os demais atos normativos infralegais que possam representar obstáculos a um eficiente plano de carreiras. Em síntese, a instituição de qualquer modelo organizacional, em matéria de pessoal, deve ser precedida de um rigoroso estudo de todos os atos normativos que possam, direta ou indiretamente, influenciar os objetivos que se visa alcançar.

			Por certo, mudanças normativas nem sempre são fáceis de se fazer, sobretudo em se tratando de leis, cujo processo legislativo é naturalmente complexo e demanda um trâmite preliminar por vezes moroso, diferentemente de atos infralegais, os quais permitem procedimentos mais simples para eventuais alterações. Todavia, quando falamos em instituição de um plano de carreiras, que pretende corresponder a uma política de eficiência, estamos referindo-nos a mudanças estruturais que exigem alteração legislativa capaz de se desdobrar para atos infralegais que possam representar empecilhos ao eficiente funcionamento do plano.

			Portanto, será preciso encarar a rigidez normativa, típica do setor público, obviamente dentro da legalidade e constitucionalidade que lhe são exigidas, de tal modo que ela não se torne um engessamento à eficiente gestão de pessoas.

			2.2 Entraves judiciais

			Entraves judiciais são decorrentes justamente da natureza essencialmente normativa de que se reveste o setor público, tal como abordado no tópico anterior. Por ser um ambiente envolvo de normas, que regulam até mesmo os procedimentos mais elementares e de rotina, é natural que haja um maior número de contendas sendo dirimidas em sede judicial.

			Por vezes, a adoção de medidas na área de pessoal é obstaculizada por causa de demandas judiciais, e, como se sabe, o processo judicial é, por natureza, notadamente moroso. E morosidade é o oposto de eficiência. Assim, até que as questões levadas à Justiça sejam dirimidas, ficam os gestores públicos engessados em suas ações ou mesmo impedidos de implementá-las.

			Se há algo extremamente comum na área de RH, são as demandas judiciais. Basta o caro leitor fazer uma pesquisa simples junto ao órgão público a que pertence e verá que ele responde a um sem-número de contendas. E não só contendas judiciais, mas também contendas na própria esfera administrativa. Na maioria das vezes, são demandas envolvendo questões da carreira funcional (promoções, enquadramentos, jornada de trabalho, regime disciplinar, remuneração, afastamentos etc.).

			É certo que tais contenciosos, judiciais e administrativos, são inevitáveis, mesmo porque é direito fundamental, previsto na Constituição, valerem-se os administrados dos meios judiciais e administrativos na defesa dos seus interesses. Mas por outro lado, também é certo que eles podem ser minimizados a partir da edição de normas mais claras, objetivas, não ambíguas e não lacunosas. A propósito, são justamente essas lacunas e ambiguidades que dão azo a diferentes formas de interpretação na aplicação das leis que regem o funcionalismo, por conseguinte sendo levadas para o Judiciário decidir.

			Ocorre que os entraves judiciais não impactam negativamente apenas no que tange ao engessamento dos gestores públicos na implementação de políticas de eficiência. Eles impactam também, e diretamente, nas finanças públicas, o que, por certo, também é o oposto da eficiência. Ora, basta uma simples pesquisa para verificar quantos milhões são destinados pela Fazenda Pública para o pagamento de precatórios ou Requisições de Pequeno Valor (RPV), decorrentes de condenações judiciais, as quais poderiam ter sido evitadas não fosse a má elaboração de leis ou a má aplicação delas.

			Portanto, a par do rigoroso estudo da legislação que rege o funcionalismo, uma minuciosa análise das contendas judiciais em curso também deve preceder a formulação das propostas que visam um eficiente plano de carreiras. Este estudo deverá nortear os gestores públicos e revelar a eles quais os pontos mais sensíveis que estão afetando as relações funcionais e que, por isso, inflam o Judiciário com demandas que, no futuro, resultarão em passivos judiciais a serem suportados pela própria Administração.

			2.3 Cultura organizacional contaminada por maus comportamentos

			O mundo corporativo, seja ele público ou privado, é dotado de cultura organizacional. O renomado professor Chiavenato (1999, p. 172) define cultura organizacional da seguinte maneira:

			Cultura organizacional é o conjunto de hábitos e crenças, estabelecidos através de normas, valores, atitudes e expectativas compartilhadas por todos os membros da organização. A cultura espelha a mentalidade que predomina em uma organização.

			Portanto, a cultura organizacional é fator essencial para qualquer organização, pública ou privada. É ela que dita os valores, costumes, crenças etc. que permeiam e identificam a instituição, imprimindo-lhe um conceito perante os diferentes públicos com ela envolvidos, não só o público usuário, mas também o próprio público interno, formado pelos seus colaboradores.

			A cultura organizacional informará qual é a missão, visão e valores da organização, por certo, indicando que se pautará por princípios éticos e morais no desenvolver e no cumprimento dos objetivos pelos quais ela foi criada. E tais princípios serão aplicáveis em todas as fases do processo, isto é, não só nas atividades-fim, mas também nas atividades-meios, e não só na gestão dos recursos financeiros, patrimoniais e tecnológicos, mas também na área de gestão de pessoas.

			Ocorre que no âmbito do setor público, em razão de sua natureza eminentemente envolta de normas e, ainda, por um complexo e constante jogo político e de poder, é comum o surgimento de costumes ou comportamentos que, na prática, podem contaminar aqueles princípios que delineiam a cultura organizacional, originalmente fundada em bons valores éticos e morais. Pior ainda, pode-se desenvolver gradualmente uma cultura organizacional “paralela”, altamente prejudicial, calcada, por exemplo, em jogo de intrigas, rivalidades internas, pequenas disputas por poder, comodismo, insubordinação, politização de procedimentos que deveriam ser técnicos e toda sorte de comportamentos prejudiciais que podem representar graves óbices à implantação de uma política de pessoal eficiente.

			Podem ser muitos os exemplos que observamos no âmbito do setor público com relação a maus comportamentos que contaminam a cultura organizacional salutar. Mas só para que o leitor tenha uma ideia sobre o que nos referimos, é o que acontece, por exemplo, nas disputas internas por nomeação para cargos comissionados ou funções de confiança; a aplicação indevida dos instrumentos de avaliação de desempenho, por parte de uma chefia, cujo posto eventualmente tenha sido por “eleição” entre os pares; falta de comprometimento do servidor para com o trabalho em razão de uma vantagem que lhe foi negada; comodismo ou falta de interesse em se capacitar, a pretexto de não se auferir ganhos imediatos com referida capacitação, e assim por diante.

			É verdade que muitos dos exemplos dados também ocorrem no mundo corporativo do setor privado. No entanto, é no serviço público que eles ocorrem com mais frequência, muitas vezes em razão justamente do excesso de normas, voltadas para regular até mesmo os mais elementares procedimentos, e também do ingrediente político que permeia as relações funcionais, tanto em nível horizontal como vertical.

			Em nossa experiência como gestores, pudemos observar bons planos de carreiras, dotados de ferramentas gerenciais altamente eficazes, mas que, ao longo de sua implementação, não lograram êxito justamente por conta de um ambiente de intrigas que estava enraizado no meio organizacional. E, como se sabe, no setor público poucos são os meios administrativos ou judiciais de que o gestor dispõe para coibir ou reprimir tais comportamentos, com a eficácia e celeridade ideias.

			E há um problema muito grave a se destacar ainda neste tópico: esses comportamentos maléficos, por vezes presentes em um pequeno grupo de servidores, têm alto poder de contaminação dos demais, e quando isso acontece, instala-se aquilo que anteriormente chamamos de cultura organizacional “paralela”, que é altamente prejudicial e compromete gravemente a boa eficiência a que o público usuário tem direito.

			2.4 Resistência às mudanças e comodismo profissional

			Resistência às mudanças e comodismo profissional são fatores que, infelizmente, permeiam o serviço público e podem comprometer seriamente a implantação de uma política de pessoal eficiente. A resistência à mudança tem a ver com aquela ideia que muitos têm de permanecer na sua zona de conforto, isto é, aquele servidor que costuma dizer: “há anos eu faço desse jeito e está dando certo, então para que mudar?” Ou seja, há procedimentos que não são mudados há anos e, com isso, o servidor passa a ser um verdadeiro expert no assunto. Ele sabe tudo a respeito daquele procedimento e, por essa razão, faz de forma muito bem-feita. Isso cria nele a chamada zona de conforto, ou seja, é um terreno e uma área que ele domina.

			Quando se chega a esse ponto, é natural que o servidor fique assustado diante da necessidade de mudança, afinal, pensa ele: “por que mudar se isso está sendo feito assim há anos e tem dado certo?” Na verdade, por detrás dessa reação existe um medo em relação ao “novo”. Medo, talvez, de ele não ser mais aquele expert que sempre foi no desempenho do procedimento até então vigente. A mudança, pois, que num primeiro momento está voltada ao procedimento propriamente dito, pode, por via reflexa, mudar também o próprio exercício funcional do servidor. Ou seja, pode lhe resultar numa mudança do setor em que trabalha por anos e ao qual já esteja acostumado; ou então, exigir que ele realize novos cursos de aperfeiçoamento para aprender como trabalhar com novas ferramentas; ou, ainda, pode até ocasionar-lhe uma transferência para outro órgão ou setor, deixando colegas de anos de convívio. Enfim, tudo isso concorre para a mencionada mudança da zona de conforto. Disso pode resultar a resistência por parte do servidor, mesmo daquele servidor que é zeloso, comprometido, experiente e profundo conhecedor do que faz.

			Por sua vez, o comodismo profissional também pode se caracterizar por aquele comportamento no qual o servidor não busca o aprimoramento, o aperfeiçoamento e a atualização dos seus conhecimentos ante as inovações que são introduzidas nos processos e procedimentos. Por vezes, isso acontece quando o servidor já se encontra na última classe ou nível de carreira e, por causa disso, para ele é indiferente qualificar-se ou não, seja porque ele não tem mais expectativa de crescimento funcional, seja porque, independentemente de se qualificar ou não, seu salário será o mesmo.

			A esse respeito, muitos são os planos de cargos e carreiras que procuram estabelecer regras de desenvolvimento baseadas na qualificação do servidor. É uma forma que visa estimular o servidor a se aperfeiçoar, condicionando a sua promoção à realização de eventos de treinamentos e, assim, prestigiar a sua capacitação funcional. A ideia é boa, porém, se não for feita da maneira correta, não conseguirá alcançar tal propósito e aquela promoção não representará outra coisa senão um mero aumento automático de salário, sem que a Administração perceba qualquer aplicação prática do treinamento feito pelo servidor.

			Portanto, a resistência às mudanças e o comodismo profissional são fatores que precisam ser combatidos, e o gestor público deve ter em mente que a mera previsão, no PCCS, de incentivos à qualificação, por si só, e isoladamente, não resolverá o problema do comodismo. Antes, é preciso que a implantação do plano de carreiras, com aquelas regras de incentivo, seja feita conjugadamente com outras regras e procedimentos administrativos ou, então, com outros instrumentos de gestão, os quais abordaremos no decorrer deste trabalho.

			2.5 Disputas políticas internas

			O âmbito do setor público é permeado por questões políticas. Ele começa a sofrer influências políticas já no âmbito da política externa, ou seja, aquela que emana dos agentes políticos, e se estende até aquela política que existe no âmbito interno ao órgão.

			A política em âmbito externo não é o foco desta abordagem, embora saibamos que a sua influência sobre os destinos e funcionamento da Administração Pública são determinantes. No entanto, ela ocorre por forças políticas e ideológicas que não são objeto de estudo deste trabalho.

			Assim, neste tópico, referimo-nos àquela política interna ao órgão. São forças e influências políticas que advêm dos diversos segmentos que compõem o meio organizacional. Citaremos alguns exemplos para que o caro leitor tenha clareza do tipo de política a que nos referimos.

			Podem existir órgãos públicos que adotam, como critérios para nomeação para determinados cargos comissionados ou funções de confiança, de direção, chefia ou assessoramento, o critério de “eleição” entre os pares ou uma consulta. Assim, será nomeado/designado para aquele cargo ou função de chefia ou direção o servidor escolhido entre seus pares. Ou seja, o critério de escolha, neste exemplo, não foi o critério técnico, mas sim, o político.

			Da mesma forma, existem órgãos cujos estatutos preveem que os níveis de deliberações superiores sejam sob a forma colegiada e em cujo colégio deliberativo as cadeiras sejam compostas por meio de votação ou indicação de servidores tidos como representantes de um determinado segmento que compõe o órgão. Ou seja, nesse caso, o órgão de deliberação superior é composto, em parte, por processos eletivos.

			Outro exemplo é o que acontece com as representações sindicais. As categorias profissionais que atuam no órgão possuem entidades sindicais que as representam, e, como se sabe, os postos de dirigentes sindicais são formados por eleição realizada entre seus pares, ou seja, servidores que, se eleitos, deixam a atuação funcional e passam a atuar como dirigentes sindicais. E tais dirigentes e suas entidades possuem forte influência nas instâncias deliberativas que tratarão das questões funcionais. Representam, portanto, forças políticas relevantes que merecem total atenção dos gestores públicos.

			A par das entidades sindicais, não podemos olvidar dos conselhos de classe profissional, os quais também exercem forte influência na defesa dos interesses da respectiva categoria profissional. Não são poucos os casos de conflitos entre legislações que tratam de carreiras e as normas que disciplinam as profissões regulamentadas. Por vezes, o legislador prevê normas legais atinentes a regimes de trabalho, cargas horárias, piso salarial, vantagens acessórias etc. que não se coadunam com as normativas de um determinado conselho de classe profissional, dando azo aos indesejáveis litígios judiciais.

			Existem, ainda, as organizações em forma de associações recreativas, sociais ou culturais, onde também ocorrem votações e escolhas de representantes, os quais, uma vez investidos nos respectivos postos de representação, também exercem forças políticas que podem influenciar na gestão de pessoas.

			Enfim, citamos apenas alguns exemplos de forças políticas internas que, de fato, exercem influência nas políticas de pessoal. São próprias do corporativismo e do relacionamento interpessoal que naturalmente ocorre em todo ambiente institucional, e em alguns exemplos citados, decorrem até de imposição legal ou regimental. Isso é natural e faz parte do mundo corporativo, razão pela qual deve o gestor público estar atento a elas quando da formulação de seus projetos voltados para uma gestão eficiente.

			Deveras, algumas dessas forças políticas internas influenciam sobremaneira a gestão de pessoas e podem influenciar já no momento inicial da formulação das leis que disporão sobre as carreiras. Em nossa experiência como gestores, muitos foram os casos de bons projetos de lei que não foram aprovados, ou que foram aprovados com deformações em relação à proposta original, tudo em razão de influências políticas de toda sorte, comprometendo a eficiência que se esperava quando da proposição da lei.

			Por óbvio, não se nega a importância da participação democrática das representações, quando da formulação das leis das carreiras. Todavia, pontos de divergências serão inevitáveis, razão pela qual deve prevalecer a negociação, o que, por vezes, é algo complexo e moroso. Mas tal negociação não deve resultar em “concessões políticas” introduzidas em dispositivos da lei do plano em detrimento de critérios técnicos, sob pena de se inviabilizar a eficiência que se busca com a implantação do plano.

			2.6 Limitações orçamentárias

			Talvez este seja um dos piores e o mais comum dos fatores que o gestor público deve enfrentar na busca pela implantação de um modelo de organização funcional voltado para a eficiência.

			Vivemos num país em que a crise econômica é quase uma constante e afeta diretamente os poderes públicos, limitando suas ações, inibindo investimentos de suma importância para a população e precarizando serviços essenciais.

			A par da costumeira crise econômica, e como meio para controlá-la, vige a Lei Complementar Federal no 101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que como alhures mencionado, veio para impor limites e controlar os gastos públicos, a fim de garantir o equilíbrio fiscal das Administrações. E, como se sabe, esse diploma contém uma norma de suma importância, que trata justamente do limite de gasto com pessoal, assim previsto nos seus artigos 19 e 20, a saber:

			Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

			I – União: 50% (cinquenta por cento);

			II – Estados: 60% (sessenta por cento);

			III – Municípios: 60% (sessenta por cento).

			Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

			I – na esfera federal:

			a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União;

			b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

			c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional no 19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;

			d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

			II – na esfera estadual:

			a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;

			b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

			c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

			d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;

			III – na esfera municipal:

			a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

			b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

			[...]

			§ 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

			I – o Ministério Público;

			II – no Poder Legislativo:

			a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

			b) Estadual, a Assembleia Legislativa e os Tribunais de Contas;

			c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

			d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

			III – no Poder Judiciário:

			a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;

			b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver (BRASIL, 2000).

			Tabela 1 – Repartição dos limites globais do art. 19 da LRF, por Poder/Ente federativo
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			Fonte: O autor.

			A Tabela 1 resume os percentuais de que os artigos 19 e 20 da LRF preveem como limites de comprometimento da receita corrente líquida para efeito de gastos com pessoal. Tais artigos foram para regulamentar o artigo 169 da Constituição Federal, o qual, por sua vez, determina limite para os gastos com folha de pagamento dos servidores ativos e inativos.

			Mas, na prática, os percentuais previstos nos incisos de I a III do precitado artigo 20 da LRF ainda não são os referenciais de limites para gastos com pessoal, porque o artigo 22 desse diploma ainda impõe o chamado limite prudencial, que é quando as despesas totais com pessoal excedem a 95% (noventa e cinco porcento) daqueles limites, tal como se observa:

			Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

			Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

			I. concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

			II. criação de cargo, emprego ou função;

			III. alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

			IV. provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

			V. contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do §6º do art.57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias (BRASIL, 2000).

			Assim, não é raro que em tempos de crise as Administrações, em todas as esferas, municipal, estadual e federal, estejam dentro do chamado limite prudencial, ou seja, comprometendo 95% (noventa e cinco por cento) dos limites estabelecidos pela LRF com folha de pagamento, fato esse que poderá representar um óbice legal para uma eventual necessidade de criação, revisão ou reestruturação de um plano de carreiras. E esse cenário se agrava, do ponto de vista da área de gestão de pessoas, quando o plano vigente já se encontra esgotado, obsoleto, inadequado e não correspondendo mais à necessidade de motivação do quadro funcional, pelo contrário, é uma carreira desmotivadora para o servidor já integrante e não atrativa para quem nela gostaria de ingressar.

			Assim, enquanto o cenário econômico e fiscal não se altera, a ponto de se permitir uma reformulação do plano de carreiras, é fundamental que os gestores públicos, sobretudo aqueles responsáveis pela área de pessoal, estejam estudando, acompanhando e controlando toda a dinâmica de pessoal. Ou seja, eles deverão identificar, por exemplo: quais são e onde estão os gargalos da Administração; quais os pontos fortes e os pontos fracos detectáveis no corpo funcional existente; quais as carências em termos de qualificação técnica e profissional; quais tecnologias estão em andamento e quais precisam ser substituídas; quais processos e procedimentos poderão ser revistos; qual o perfil do quadro funcional disponível em termos de formação, faixa etária, qualificação e perspectiva de aposentadoria; qual o quantitativo de efetivo disponível, quais as áreas potenciais para terceirização e quais os resultados de um estudo de dimensionamento de tarefas, o qual deve ser elaborado. Enfim, é preciso que os gestores tenham, de forma atualizada, um minucioso diagnóstico da situação, que possa subsidiar a formulação de uma proposta de um novo plano de carreiras a ser levado para a cúpula governamental, tão logo as condições orçamentárias e financeiras o permitam, sem que se comprometa o limite prudencial da Lei de Responsabilidade.

			O que se propõe com aquele diagnóstico é ter um mapeamento minucioso das reais condições da área de pessoal, e sempre atualizado, que permita ao gestor estar preparado para uma eventual proposta de PCCS que seja viável do ponto de vista da disponibilidade orçamentária e financeira do momento, e que, ao mesmo tempo, corresponda às expectativas da eficiência que a Administração almeja. Vale dizer, quanto mais próxima da realidade orçamentária estiver, mais chances de a proposta ser aprovada. E quanto mais fundamentada com base naquele diagnóstico e mapeamento, mais probabilidade de ser uma proposta realmente eficiente.

			Atualmente, vivemos um momento em que as Administrações, em todos os níveis e esferas de poder, estão reduzindo significativamente a estrutura de pessoal, a começar com a redução do número de vagas de cargos efetivos, redução do índice de reposição das vacâncias, extinção de funções operacionais com respectivo aumento de terceirizações, inibição dos institutos de desenvolvimento das carreiras, entre outras. Todas essas medidas visam, no final, reduzir os gastos correntes e atuariais das folhas dos ativos e da Previdência.

			Portanto, essa é uma tendência da qual os gestores não podem olvidar, razão pela qual a formulação de propostas de PCCS precisa se adaptar a essa realidade, sob pena de não serem orçamentária e financeiramente viáveis.

			

			
				
					1	Segundo Merton (1970 apud CHIAVENATO, 2003, p. 268-270), as disfunções da burocracia, são as seguintes: 1. Internalização das regras e apelo aos regulamentos; 2. Excesso de formalismo e de papelório; 3. Resistência a mudanças; 4. Despersonalização do relacionamento; 5. Categorização como base do processo decisório; 6. Superconformidade as rotinas e aos procedimentos; 7. Exibição de sinais de autoridade; 8. Dificuldade no atendimento a clientes e conflitos com o público.
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